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Contexto

Resolução 254/2018 
CNJ 

Pacto Brasil entre os 
três Poderes para 
enfrentamento ao 
feminicídio

Papel do CNJ



Programa gestão 25-27
Ministro Edson Fachin - Presidente do CNJ

Desembargadora Jaceguara Dantas da Silva - Supervisora da Política Judiciária Nacional de Enfrentamento à 
violência contra as Mulheres

Prevenção Proteção

Responsabilização Governança



Prevenção

Brasil Lilás

Campanhas Nacionais de Mobilização (ex: A 
violência não mora aqui; 21 dias de ativismo pelo fim 
da violência contra a mulher; Salve Ela )

Enfrentamento da Violência Digital contra meninas 
e mulheres

Enfrentamento da Violência Política de gênero

Ação para Meninas e Mulheres

Eixo Meninas e Mulheres na Itinerância da 
Amazônia Legal (18-22 de maio)

 Proteção

MPU (tempo e fluxo)

MPU eletrônica 

FONAR eletrônico

Guia + oficinas regionais FONAR eletrônico

Atuação com tribunais

Manual de rotinas (em construção)

Webinários e capacitações (indução institucional)

Protocolo de enfrentamento da Violência Política 
de Gênero

PID Mulheres Indígenas



Responsabilização

Grupos reflexivos e responsabilizantes de homens 
autores de violência contra mulher

Mapeamento nacional dos GRH

Manual técnico GRH

Justiça pela Paz em Casa

 Governança

Cruzamento de dados MPU x feminicídio

Monitoramento nacional (painel)

Padronização dos fluxos

Estratégia de comunicação e mobilização para 
prevenção, acesso e conscientização

Programa Aliança Lilás

Protocolo Interseccional Fronteiriço (articulação)

Jornada Maria da Penha 2026



Medidas Protetivas de Urgência

945 mil
Total medidas protetivas em 2025

619 mil
Medidas concedidas em 2025



Aumento do número de medidas protetivas desde 2020

De 2024 para 2025: 
aumento de 9,4%



Queda no tempo de análise da medida protetiva
 

3 dias 
atualmente



Detalhamento do tempo de análise das medidas 
protetivas

53% no mesmo 
dia
90% em até 2 
dias



Tempos de análise de cada Tribunal de 
Justiça 

É possível consultar no link:
https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-violencia-contra-
mulher/

https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-violencia-contra-mulher/
https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-violencia-contra-mulher/


Feminicídio

4 mil
Casos novos 1o. grau em 2025

3 mil e 700
Casos baixados 1o. grau em 2025



Aumento ações penais de feminicídio desde 2020

De 2024 para 2025: 
aumento de 15,2%



Júri feminicídio mais célere do que júri em geral

Feminicídio: cerca de metade do tempo do júri em geral

Júri geral:



Feminicídios × Medidas Protetivas

Cruzamentos dos feminicídios de 2024 e 2025 com ações de 
medidas protetivas da mesma mulher



Objetivo do relatório

Identificar quantas vítimas de feminicídio tinham proteção anterior do Estado contra o mesmo réu



Metodologia do relatório

1
Feminicídios - Inquéritos e ações penais 1o. grau de 2024 e 2025
10.063 casos total

2
Com dados da vítima do feminicídio
5.144 casos 

3 Busca de autoras de medidas protetivas pelo CPF e nome + nascimento das vítimas 
identificadas

4 Filtro: medidas protetivas com o mesmo réu do feminicídio



Medidas Protetivas Anteriores contra o Mesmo Réu

Distribuição das vítimas

67,0% sem 
medida 
anterior

2 a cada 3 
mulheres tinham 
MPU contra o 
mesmo réu

32,4% com 
medida 
anterior

1 a cada 3 
mulheres tinha 
MPU contra o 
mesmo réu



Ambiente de violência

11,4% (587)

Vítimas sem medida protetiva 
anterior, mas já envolvidas em 
outras ações penais contra o 
mesmo réu

6,1% (316)

Vítimas sem medida contra o 
mesmo réu, mas com medida 
concedida contra outro réu 
anteriormente

5,4% (276)

Vítimas com medida protetiva 
concedida posterior contra o 
mesmo réu — perpetuação da 
violência



33% feminicídios tentados - total 2024-2025



41% tentados: Vítimas com Medida Protetiva Anterior 

Quanto às vítimas que já 
tinham medida protetiva 

contra o mesmo réu, 41% dos 
casos são feminicídios 
tentados — proporção 

superior à média geral (33%).



Tempo até a Medida Protetiva

57,6% 
das medidas foram 
concedidas no 
mesmo dia

88,3% em até 2 
dias. A média (~2 
dias) é influenciada 
por valores 
extremos.



Tempo entre a Medida Protetiva e o Feminicídio

24,1% no mesmo mês
Quase 1 a cada 4 feminicídios ocorreu no 
mesmo mês da concessão da medida

49% em até 6 meses
Quase metade dos feminicídios ocorreu em 
menos de 6 meses após a medida



Feminicídios 2025: Judiciário vs. Ministério Justiça
A maioria dos tribunais 
apresenta números 
semelhantes nas duas 
fontes. 

No entanto, TJRJ, TJRS e 
TJBA registram mais 
processos no Judiciário do 
que no MJ, enquanto o TJSP 
registrou mais feminicídios no 
MJ em 2025 do que em 
processos judiciais.



% feminicídios com medida concedida anterior x 
medidas concedidas 100 mil mulheres

Tribunais com alto percentual de 
feminicídios com medida protetiva 
anterior também apresentam alto 
índice de concessão por 100 mil 
mulheres. Isso pode indicar que, 
nesses estados, há bom acesso ao 
sistema de proteção. É o caso de 
TJRS, TJMT, TJAP, TJDFT, TJRR, 
TJMS e TJRO.



Principais Achados do Relatório
1 67% das vítimas não tinham medida protetiva 

anterior
A maioria dos feminicídios ocorre sem histórico de proteção 
judicial contra o mesmo réu, sinalizando a necessidade de 
ampliar o acesso.

2 88,3% das medidas são concedidas em até 2 
dias
O sistema judiciário demonstra agilidade na concessão, com 
57,6% das medidas concedidas no mesmo dia do ajuizamento.

3 Quase 1 em cada 4 feminicídios ocorre no mesmo 
mês da medida
O período imediatamente após a concessão da medida é crítico 
e exige atenção redobrada ao monitoramento das vítimas.

4 Alto acesso ao sistema pode explicar alto % com 
medida anterior
Tribunais como TJRS, TJMT e TJDFT combinam alta taxa de 
feminicídio com alta concessão de medidas por 100 mil 
mulheres.



Departamento de Pesquisas Judiciárias - CNJ 
dpj@cnj.jus.br

Ana Aguiar
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O que os dados revelam?

. maioria dos feminicídios sem proteção prévia

. período pós-medida é crítico

. persistência do risco exige monitoramento contínuo

. proteção efetiva exige atuação integrada

. responsabilização também é prevenção



Proteção efetiva exige
atuação integrada, contínua

e orientada por risco
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